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MERCADO
FINANCEIRO

Dólar         Compra     Venda
Com.             5,191      5,192
Euro             6,124       6,126
Selic              +2 %
TR             0,0%
Ouro             R$ 304,58
UFESP           R$ 29,09
UFM               R$ 28,18
Boi Gordo      R$ 308,50
Cana Campo R$ 110,73
Cana Esteira R$ 123,69

Os artigos publicados com assinaturas não traduzem a opinião do Jornal. Sua publicação obedece ao 
propósito de estimular o debate dos problemas locais, estaduais, nacionais e mundiais e de refletir as 
diversas tendências do pensamento contemporâneo. Àquele que for citado em determinado artigo o 
jornal garante igual espaço de publicação.
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Lei que beneficia os superendividados
IRIO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO EM DRACENA

Após dez anos 

em tramitação pelo 

Congresso, em 01 

de julho passado, foi 

aprovada a Lei 14.181, 

já apelidada de Lei do 

Superendividamento, 

que, alterando dispo-

sições do Código de 

Defesa do Consumidor 

(CDC) se traduz numa 

espécie de recupera-

ção judicial de pesso-

as físicas, benefician-

do os endividados de 

boa-fé que compro-

meteram em dema-

sia seus rendimentos 

para pagamentos de 

compromissos finan-

ceiros assumidos 

decorrentes de rela-

ção de consumo, 

inclusive operações 

de crédito, compras e 

prazo e serviços de 

prestação continuada 

(Art. 54-A, § 2º). 

            Imitando a 

Lei de Recuperação 

Judicial que se apli-

ca às empresas, 

que vela pela conti-

nuidade da unidade 

empresarial, a lei do 

Superendividamento 

tem como objeto a 

prevenção e trata-

mento do superendivi-

damento como forma 

de evitar a exclusão 

social do consumidor 

(art. 4º, X). 

            Embora a lei 

deixou para o decreto 

regulamentá-la, o que 

ainda não ocorreu, 

porém os benefícios 

e as possibilidades 

de repactuação faci-

litadas já se aplicam 

aos contratos firma-

dos antes da entrada 

em vigor da lei, mas 

falta ainda explicitar o 

que seja a "preserva-

ção do mínimo exis-

tencial", contudo, já 

se sabe que o plano 

de pagamento pode 

chegar ao prazo máxi-

mo de 5 anos, sendo 

a primeira parcela em 

180 dias da homolo-

gação. 

            Diante 

disso, indubitável que 

os reflexos desta lei 

serão benéficos aos 

superendividados, já 

que em maio/2021, 

o Brasil apresentava 

cerca de 62,5 milhões 

de consumidores 

inadimplentes. 


